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Processo nº 0012442-96.2015.8.19.0024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs ação penal em face de VINÍCIUS DOS SANTOS RIOGRANDENSE, devidamente qualificado nos autos, dando-o como incurso nas penas do artigo 157, caput do CP, pelo seguinte comportamento ilícito, a saber: (...) ´Na data de 29 de agosto de 2015, por volta de 19:00h, em via pública, na Rua Nadir Ramalho, Centro, nesta Comarca, o DENUNCIADO, de forma livre e consciente, mediante grave ameaça contra a jovem Luane Lima Souza, ameaça esta verbal e gestual, consistente em simular estar portando arma de fogo sob as vestes e na promessa de utilização da suposta arma caso fosse oposta alguma reação às suas exigências, subtraiu, para si, um aparelho de telefonia celular de marca LG, modelo L90 Dual, que estava em poder da citada vitima e a ela pertencia. Consta que o denunciado encostou de bicicleta ao lado da vítima, abordando-a enquanto ela caminhava sozinha no passeio público, e, com gestos, postura e linguajar ameaçadores, fingindo ainda estar com uma arma de fogo sob a camisa que vestia, exigiu que ela lhe entregasse o celular que trazia consigo, no que foi prontamente atendido pela aludida vítima atemorizada, saindo do local pedalando sua bicicleta e com o bem subtraído. Assim procedendo, está o DENUNCIADO incurso nas penas do art. 157, caput, do Código Penal. (...)´ A denúncia foi instruída pelo IP n°. 3739/2015 da 50ª DP. Auto de reconhecimento de pessoa/objeto à fl. 20. Cota ministerial às fls. 61/63. Decisão recebendo a denúncia às fls. 65/66. Defesa prévia apresentada às fls.85/92. Na forma da assentada de fl. 115, foi procedida a oitiva de uma testemunha de acusação à fl. 116. Cópia de assentada com depoimento de testemunha às fls. 117/119. Diante da assentada de fl. 125 foi colhido o depoimento de uma testemunha de acusação à fl. 127 e, ao final, o interrogatório do acusado à fl. 126. Determinada a apresentação das alegações finais, o Ministério Público as apresentou às fls. 129/133 postulando a condenação do acusado nos termos da denúncia. Em igual oportunidade a Defesa, em alegações finais de fls. 134/137, requer a fixação da pena no mínimo legal e o reconhecimento da atenuante da confissão. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Finda a instrução criminal a prática do delito narrado na inicial acusatória restou integralmente comprovada. Após a análise probatória, tanto a autoria quanto a materialidade do crime de roubo simples praticado pelo acusado restaram confirmadas. A materialidade do delito se confirmou através das muitas provas colhidas, entre elas o procedimento investigatório oriundo da 50ª DP, bem como pelo depoimento da vítima em sede policial e judicial. A autoria do crime restou confirmada com base no registro de ocorrência acostado aos autos e pelos termos de declarações, no qual consta o depoimento da vítima em sede policial reconhecendo o acusado como autor do delito, narrando claramente a atuação do mesmo na empreitada criminosa. Além disso, também se confirma a autoria do acusado pelos depoimentos prestados em audiência, bem como pela sua confissão do mesmo. A vítima LUANE DA SILVA SOUZA reconheceu o réu como sendo o autor do crime narrado na denúncia, confirmando a acusação. Esta, em audiência, informou: que a acusação é verdadeira; que estava caminhando na rua; que o acusado a abordou por trás em uma bicicleta; que o acusado com uma mão na cintura disse: ´não vou nem puxar a peça, eu quero seu celular´; que ficou sem reação; que o acusado disse que queria seu celular que estava na bolsa; que ficou com medo; e que o acusado disse que estava armado. A vítima de outro roubo praticado pelo réu, KENIA PASSOS DA SILVA, informou em audiência: que reconheceu o acusado como sendo o autor do roubo praticado contra sua pessoa; que caminhava em direção ao seu trabalho; que foi abordada pelo acusado com uma arma; que a arma estava na cintura; que o acusado foi agressivo; que disse que queria o celular; que percebeu a arma na cintura; que o acusado levantou a blusa e mostrou a arma; que entregou seu celular; que viu a arma de fogo como ele; e que o acusado estava só. Visto o exposto, a prova testemunhal se mostrou de grande valia, dado que os depoimentos foram prestados em conformidade, não havendo qualquer contradição relevante. Dessa forma, restou claramente comprovada a prática dos atos criminosos pelo acusado VINÍCIUS DOS SANTOS RIOGRANDENSE. O acusado em seu interrogatório confessou a prática dos fatos narrados na denúncia. Este afirmou que realmente praticou o roubo, porém que não estava com arma de fogo. Dessa forma, caracterizada a prática do roubo simples. O roubo restou consumado, uma vez que, além de ter havido a inversão da posse, o denunciado chegou a ter a posse desvigiada do bem, não havendo qualquer perseguição. Culpável o réu, pois agiu com potencial conhecimento da ilicitude do ato que praticava. Ausentes causas excludentes de ilicitude. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR VINÍCIUS DOS SANTOS RIOGRANDENSE por infração à norma proibitiva do artigo 157, caput do Código Penal. Atento aos comandos dos artigos 59 e 68 do Código Penal passo a dosar a pena. Primeira Fase: A culpabilidade não excede a normalidade do tipo. As circunstâncias do delito são normais. Os motivos e consequências do crime não estão suficientemente revelados nos autos. O acusado possui diversas outras anotações por diversos outros crimes, possuindo assim maus antecedentes, bem como a personalidade voltada para a prática de ilícitos penais. Assim, fixo a pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e multa de 30 (trinta) dias, à razão unitária mínima. Segunda Fase: Presente a atenuante da confissão. Inexistentes agravantes. Dessa forma, fixo a pena intermediária em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e multa de 20 (vinte) dias. Terceira Fase: Inexistentes causas de diminuição e aumento de pena. Dessa forma, fixo a pena final em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e multa de 20 (vinte) dias. Por todo o exposto, condeno VINÍCIUS DOS SANTOS RIOGRANDENSE a pena final de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão em regime inicial SEMI-ABERTO, conforme dispositivo do art. 33, § 2º, ´b´ do CP, em virtude da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal, pela prática do crime previsto no artigo art. 157, caput do Código Penal. O réu não faz jus a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direito, eis que o crime foi cometido mediante grave ameaça. Da mesma forma, também não faz jus a suspensão condicional da pena, posto que a pena aplicada supera dois anos. Determino a manutenção da custódia cautelar do réu, tendo em vista que permanecem os seus fundamentos. Necessária tal medida para garantir a aplicação da lei penal durante o procedimento que segue até o trânsito em julgado. O réu não comprovou atividade laborativa nem a existência de laços que o mantenha acessível a justiça. Assim, necessária a manutenção da medida para garantir a aplicação da lei penal e da ordem pública. Dessa forma, nego ao acusado o direito de recorrer em liberdade. Entretanto, determino ao órgão custodiante que promova imediatamente o encaminhamento do acusado para o regime imposto nessa sentença (SEMI-ABERTO), salvo se por outro motivo se encontrar em regime mais gravoso. Condeno o apenado ao pagamento das despesas judiciais, aplicando-se, em sendo o caso, o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50. P.R.I. Expeça-se CES provisória. Com o trânsito em julgado, procedam-se as comunicações de estilo. Expeça-se CES. Após, em nada mais havendo, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
